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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOSE WELLINGTON AMORIM SOBRINHO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ NILDO RODRIGUES DA CUNHA FILHO - CE012465

HIARLES EUGENIO MACEDO SILVA - CE018527
ANTONIO CLODOALDO TEODORO DA SILVA - CE021927

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HOMICÍDIO HABEAS CORPUS
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
REITERAÇÃO DE ANTERIORMENTE IMPETRADO NESTA CASA. WRIT 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A juntada da decisão que decretou a prisão preventiva do agravante e da
decisão de pronúncia, efetuada por ocasião da interposição deste agravo
regimental, demonstra que o , nesse particular, é mera reiteração de writ

anteriormente manejado nesta Casa e impetrado contra ohabeas corpus 
mesmo acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
(Recurso em Sentido Estrito n. 0803926-75.2022.8.10.0051), o qual teve a
ordem denegada por este relator ( . Assim, o procederHC n. 1016909/MA)
da defesa, no ponto, caracteriza violação ao princípio da unirrecorribilidade
das decisões judiciais.

Aliás, "desarrazoada a impetração simultânea de dois writs - mesmo que
detenham argumentos dessemelhantes - para impugnar idêntico ato coator,
não sendo novidade que tal conduta vem ocasionando um enorme
embaraço para este Superior Tribunal, porque enseja um descomunal
volume de trabalho a ser enfrentado, além da total subversão do sistema
recursal e de violação do princípio da unirrecorribilidade das decisões

" (AgRg no HC n.  relator Ministro Sebastião Reisjudiciais 966.446/ES,
Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 9/4/2025,  15/4/2025)

2. A constatação da violação à garantia constitucional não se realiza de
forma puramente matemática; demanda, ao contrário, um juízo de
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão
provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade,
bem como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação
penal.
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3. Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado,
pois se está diante de agravante custodiado em  de denúncia 9/11/2022;
ofertada em  e recebida em  e de audiências de 29/11/2022  5/12/2022;
instrução ocorridas em  e  Após realizadas as perícias e 11/4/2023  7/8/2023.
juntadas as alegações finais, proferiu-se decisão de pronúncia, em

 contra a qual foram opostos embargos de declaração,22/10/2024,
parcialmente acolhidos em  Novos aclaratórios foram opostos 11/11/2024.
em  e também desacolhidos (em , após o que houve 18/11/2024  29/11/2024)
a interposição, em  de recurso em sentido estrito, recebido em 9/12/2024,

 com determinação de remessa ao Tribunal estadual em11/12/2024,
 Cumpridos os trâmites processuais, a referida insurgência foi19/12/2024.

julgada na sessão virtual finalizada em  e os subsequentes 5/5/2025
embargos de declaração foram analisados na sessão virtual encerrada em

 Por sua vez, informações extraídas do endereço eletrônico do25/9/2025.
Tribunal de origem noticiam a interposição, em  de recurso 15/10/2025,
especial, inadmitido em  o que motivou a juntada, em 13/11/2025,

 do respectivo agravo, remetido a esta Corte em27/11/2025,  4/2/2026.

Como se vê, o processo não está paralisado. Ao contrário, tramita em ritmo
regular, sobretudo se considerado que a defesa vem fazendo uso de todos
os legítimos instrumentos defensivos à sua disposição no ordenamento
jurídico, o que, por óbvio, culmina em maior dilação temporal. 

Ademais, incidem no caso os enunciados n. 21 e 52 da Súmula desta Casa,
os quais preconizam, respectivamente, que, "pronunciado o réu, fica
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de

" e que, "prazo na instrução encerrada a instrução criminal, fica superada a
".alegação de constrangimento por excesso de prazo

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do 25/03/2026  31/03/2026,
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes e Sebastião Reis
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

 
        Brasília, .08 de abril de 2026

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HOMICÍDIO HABEAS CORPUS
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
REITERAÇÃO DE ANTERIORMENTE IMPETRADO NESTA CASA. WRIT 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A juntada da decisão que decretou a prisão preventiva do agravante e da
decisão de pronúncia, efetuada por ocasião da interposição deste agravo
regimental, demonstra que o , nesse particular, é mera reiteração de writ

anteriormente manejado nesta Casa e impetrado contra ohabeas corpus 
mesmo acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
(Recurso em Sentido Estrito n. 0803926-75.2022.8.10.0051), o qual teve a
ordem denegada por este relator ( . Assim, o procederHC n. 1016909/MA)
da defesa, no ponto, caracteriza violação ao princípio da unirrecorribilidade
das decisões judiciais.

Aliás, "desarrazoada a impetração simultânea de dois writs - mesmo que
detenham argumentos dessemelhantes - para impugnar idêntico ato coator,
não sendo novidade que tal conduta vem ocasionando um enorme
embaraço para este Superior Tribunal, porque enseja um descomunal
volume de trabalho a ser enfrentado, além da total subversão do sistema
recursal e de violação do princípio da unirrecorribilidade das decisões

" (AgRg no HC n.  relator Ministro Sebastião Reisjudiciais 966.446/ES,
Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 9/4/2025,  15/4/2025)

2. A constatação da violação à garantia constitucional não se realiza de
forma puramente matemática; demanda, ao contrário, um juízo de
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão
provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade,
bem como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação
penal.
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3. Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado,
pois se está diante de agravante custodiado em  de denúncia 9/11/2022;
ofertada em  e recebida em  e de audiências de 29/11/2022  5/12/2022;
instrução ocorridas em  e  Após realizadas as perícias e 11/4/2023  7/8/2023.
juntadas as alegações finais, proferiu-se decisão de pronúncia, em

 contra a qual foram opostos embargos de declaração,22/10/2024,
parcialmente acolhidos em  Novos aclaratórios foram opostos 11/11/2024.
em  e também desacolhidos (em , após o que houve 18/11/2024  29/11/2024)
a interposição, em  de recurso em sentido estrito, recebido em 9/12/2024,

 com determinação de remessa ao Tribunal estadual em11/12/2024,
 Cumpridos os trâmites processuais, a referida insurgência foi19/12/2024.

julgada na sessão virtual finalizada em  e os subsequentes 5/5/2025
embargos de declaração foram analisados na sessão virtual encerrada em

 Por sua vez, informações extraídas do endereço eletrônico do25/9/2025.
Tribunal de origem noticiam a interposição, em  de recurso 15/10/2025,
especial, inadmitido em  o que motivou a juntada, em 13/11/2025,

 do respectivo agravo, remetido a esta Corte em27/11/2025,  4/2/2026.

Como se vê, o processo não está paralisado. Ao contrário, tramita em ritmo
regular, sobretudo se considerado que a defesa vem fazendo uso de todos
os legítimos instrumentos defensivos à sua disposição no ordenamento
jurídico, o que, por óbvio, culmina em maior dilação temporal. 

Ademais, incidem no caso os enunciados n. 21 e 52 da Súmula desta Casa,
os quais preconizam, respectivamente, que, "pronunciado o réu, fica
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de

" e que, "prazo na instrução encerrada a instrução criminal, fica superada a
".alegação de constrangimento por excesso de prazo

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE WELLINGTON
AMORIM SOBRINHO contra a decisão deste relator que conheceu parcialmente do

e, nessa extensão, denegou a ordemwrit  (e-STJ fls. ).150/156

Depreende-se dos autos que o agravante encontra-se preso
preventivamente, desde  tendo sido posteriormente pronunciado pela 9/11/2022,
prática do delito tipificado no  § 2º, I, III e IV, do Código Penal, ocasião em art. 121,
que foi mantida a custódia cautelar.

Em suas razões, junta a defesa os documentos faltantes e
imprescindíveis para o exame da tese de ausência de motivação idônea para a
preservação da prisão cautelar e reitera os argumentos formulados na inicial do

.mandamus

Repete, ainda, a alegação de excesso de prazo.
Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o

recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

De início, com a juntada da decisão que decretou a prisão preventiva do
ora agravante e da decisão de pronúncia, constato que o , nesse particular, é  writ
mera reiteração de anteriormente manejado nesta Casa e impetrado habeas corpus 
contra o mesmo acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 
(Recurso em Sentido Estrito n. 0803926-75.2022.8.10.0051), o qual teve a ordem
denegada por este relator ( .HC n. 1016909/MA)

Assim, o proceder da defesa, no ponto, caracteriza violação ao princípio da
unirrecorribilidade das decisões judiciais.

Com efeito, "a jurisprudência desta Corte não admite a tramitação
concomitante de recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo ato, sob pena

" (AgRg no HC n.  relatorade violação do princípio da unirrecorribilidade 823.337/SP,
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe de . 14/8/2023,  21/8/2023)

A propósito, guardadas as devidas particularidades:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES
JUDICIAIS. TAXATIVIDADE DAS MODALIDADES RECURSAIS.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de agravo em
recurso especial sob o fundamento de que o recurso cabível contra decisão
de inadmissibilidade de recurso especial com base em entendimento firmado
sob o rito dos recursos repetitivos é o agravo interno e não o agravo em
recurso especial.

2. O recurso especial interposto foi inadmitido em razão de jurisprudência
firmada pela sistemática dos recursos especiais repetitivos, sendo o agravo
interno o recurso cabível, conforme  "b"  § 2°, do CPC. art. 1.030, inciso I, c/c

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível agravo em
recurso especial contra decisão que nega seguimento a recurso especial,
por estar o acórdão recorrido em consonância com entendimento exarado no
regime de julgamento de recursos repetitivos.

III. Razões de decidir

4. É inadmissível o agravo em recurso especial interposto contra decisão
que nega seguimento a recurso especial, por estar o acórdão recorrido em
consonância com entendimento exarado no regime de julgamento de
recursos repetitivos.
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5. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma
decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a
preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das
decisões.

6. A preclusão consumativa está ligada ao princípio do ne bis in idem, isto é,
ao princípio de unicidade dos atos processuais e impossibilidade de
repetição do mesmo ato, elementos essenciais à ordem e à marcha
processual.

IV. Dispositivo 7. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relatora Ministra Daniela Teixeira, AREsp n. 2.637.211/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  grifei.) 16/6/2025,  24/6/2025,

 
Aliás, "desarrazoada a impetração simultânea de dois writs - mesmo que

detenham argumentos dessemelhantes - para impugnar idêntico ato coator, não sendo
novidade que tal conduta vem ocasionando um enorme embaraço para este Superior
Tribunal, porque enseja um descomunal volume de trabalho a ser enfrentado, além da
total subversão do sistema recursal e de violação do princípio da unirrecorribilidade das

" (AgRg no HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior,decisões judiciais 966.446/ES,
Sexta Turma, julgado em  DJEN de .  9/4/2025,  15/4/2025)

No mais, inexiste reparo a ser efetuado na decisão agravada.
Insta consignar que a aferição da existência do excesso de prazo impõe a

observância ao preceito inserto no º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim art. 5
dispõe:

A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação.

 
Não obstante, a constatação da violação à garantia constitucional acima

referida não se realiza de forma puramente matemática; demanda, ao contrário, um
juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão
provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, pois
se está diante de agravante custodiado em  de d 9/11/2022; enúncia ofertada em

 e recebida em  e de audiências de instrução ocorridas em29/11/2022  5/12/2022;
 e  Após realizadas as perícias e juntadas as alegações finais,11/4/2023  7/8/2023.

proferiu-se decisão de pronúncia, em  contra a qual foram opostos 22/10/2024,
embargos de declaração, parcialmente acolhidos em  Novos aclaratórios 11/11/2024.
foram opostos em  e também desacolhidos (em , após o que 18/11/2024  29/11/2024)
houve a interposição, em  de recurso em sentido estrito, recebido em 9/12/2024,

 com determinação de remessa ao Tribunal estadual em11/12/2024,  19/12/2024.
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Cumpridos os trâmites processuais, a referida insurgência foi julgada na sessão virtual
finalizada em  e os subsequentes embargos de declaração foram analisados 5/5/2025
na sessão virtual encerrada em  Por sua vez, informações extraídas do 25/9/2025.
endereço eletrônico do Tribunal de origem noticiam a interposição, em  de 15/10/2025,
recurso especial, inadmitido em  o que motivou a juntada, em 13/11/2025,  27/11/2025,
do respectivo agravo, remetido a esta Corte em 4/2/2026.

Como se vê, o processo não está paralisado. Ao contrário, tramita em ritmo 
regular, sobretudo se considerado que a defesa vem fazendo uso de todos os legítimos
instrumentos defensivos à sua disposição no ordenamento jurídico, o que, por óbvio,
culmina em maior dilação temporal.

Tudo isso me conduz à conclusão de que incidem, no caso, os enunciados
n. 21 e 52 da Súmula desta Casa, os quais preconizam, respectivamente, que, " p
ronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por

" e que, "excesso de prazo na instrução encerrada a instrução criminal, fica superada a
".alegação de constrangimento por excesso de prazo

Também se aplica à hipótese o enunciado n. 64 do Superior Tribunal de
Justiça, o qual disciplina que " não constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo

".na instrução, provocado pela defesa

Assim, inexiste, ao menos neste momento, a alegada ilegalidade no excesso
de prazo.

A propósito, : mutatis mutandis

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE
MOROSIDADE OU DESÍDIA. FEITO COMPLEXO. IMPULSO CONSTANTE.
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS SUCESSIVOS. TEMPO DE
TRAMITAÇÃO ADEQUADO. REVISÃO PERIÓDICA DA PRISÃO. AUTOS
NA INSTÂNCIA SUPERIOR. RECOMENDAÇÃO DE REEXAME DOS
FUNDAMENTOS COM O RETORNO DOS AUTOS. RECURSO
DESPROVIDO.

1. A Constituição Federal, no º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no art. 5
âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação." No
entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual estatura
constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o
contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no
curso do processo. Desse modo, eventual constrangimento ilegal por
excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição
realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de
modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

2. No caso, verifica-se que, embora o recorrente esteja preso desde
 a demora não decorre da morosidade ou desídia do Poder8/8/2018,
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Público, mas à complexidade intrínseca do processo, bem como à atuação
da própria defesa. Trata-se de autos em que figuram 3 réus, com advogados
distintos, necessidade de providências morosas como expedição de cartas
precatórias, e dificuldade de localização de corréu, que inclusive gerou o
desmembramento do processo, de modo a permitir a continuidade do
julgamento em relação aos acusados presos. Não obstante tais dificuldades,
foi proferida decisão de pronúncia em  não se verificando lapso 4/2/2019,
irrazoável de tramitação até o encerramento da primeira fase do rito do
Tribunal do Júri.

3. Contra a decisão, a defesa do recorrente e do corréu interpuseram
recurso em sentido estrito, recebido no Tribunal de Justiça em  e 12/4/2019,
julgado em  - tempo de julgamento que, também, não pode ser 9/8/2019
considerado excessivo.

4. Contra o acórdão, a defesa do corréu interpôs embargos infringentes,
desprovidos em  Insistiu, ainda, a defesa, com recurso especial, 20/3/2020.
pendentes de julgamento.

5. Conquanto a prisão perdure por cerca de 2 anos, verifica-se que os autos
não permaneceram, em momento algum, paralisados, tampouco cada
estágio enfrentado ultrapassou o tempo de tramitação razoável -
especialmente diante do cenário de pandemia atravessado no seu decorrer,
com todas as providências e contratempos respectivos. Há, ao contrário,
elevada complexidade do feito, bem como utilização reiterada dos meios
legítimos de impugnação pela combativa defesa, os quais, porém, ensejam
tempo para sua resolução. Não se constata, desse modo, o constrangimento
ilegal alegado.

6. Com a remessa dos autos à instância superior para julgamento do recurso
em sentido estrito, respectivos embargos infringentes e recurso especial, o
magistrado encontra-se impossibilitado de realizar a revisão periódica da
prisão. Ora, o  do Código de Processo Penal estabelece que art. 583, inciso II
subirão nos próprios autos os recursos interpostos, dentre outros casos,
contra decisão que pronunciar o réu. Lado outro, a norma contida no art. 316,
parágrafo único, estabelece expressamente que a revisão da prisão, a cada
90 dias, cabe apenas ao órgão emissor da decisão.

7. Aplicação analógica do entendimento consolidado desta Corte, construído
a partir de uma interpretação sistemática, de que o dever de reavaliar
periodicamente, a cada 90 dias, a necessidade da prisão preventiva, cessa
com a formação de um juízo de certeza da culpabilidade do réu, declarado
na sentença, e ingresso do processo na fase recursal.

8. Isso porque, com prolação da sentença, o § 1º do  Código de art. 387
Processo Penal determina que "O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra
medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser
interposta.". Trata-se de uma imposição legal para uma última atuação do
Magistrado, a qual representa o marco final para a revisão, de ofício, da
prisão preventiva do condenado.

9. Ao tratar da decisão de pronúncia, o Código de Processo Penal
estabelece disposição semelhante, no  § 3º, ao versar que "O juiz art. 413,
decidirá, motivadamente, no caso de manutenção, revogação ou
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substituição da prisão ou medida restritiva de liberdade anteriormente
decretada e, tratando-se de acusado solto, sobre a necessidade da
decretação da prisão ou imposição de quaisquer das medidas previstas no
Título IX do Livro I deste Código". Trata-se, igualmente, de previsão de uma
última atuação do magistrado antes do encerramento da primeira fase do rito
bifásico do Tribunal do Júri.

10. Portanto, em interpretação analógica, adequada a suspensão das
revisões periódicas automáticas da custódia preventiva enquanto os autos
tramitarem perante as instâncias superiores devido à interposição de recurso
em sentido estrito contra a decisão de pronúncia do réu, restabelendo-se
com o retorno dos autos à primeira instância, até a formação do juízo de
certeza da culpabilidade do réu, declarado na sentença.

11. Recurso desprovido, com recomendação, de ofício, para que, com o
retorno dos autos à primeira instância, o magistrado reavalie a necessidade
e adequação da prisão preventiva, nos termos do  parágrafo único, art. 316,
do Código de Processo Penal.

(RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta135.000/MG,
Turma, julgado em  DJe de ) 9/2/2021,  11/2/2021.

 
À vista do exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nessa

.extensão, nego-lhe provimento

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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SEXTA TURMA
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO CLODOALDO TEODORO DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ NILDO RODRIGUES DA CUNHA FILHO - CE012465

HIARLES EUGENIO MACEDO SILVA - CE018527
ANTONIO CLODOALDO TEODORO DA SILVA - CE021927

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
PACIENTE : JOSE WELLINGTON AMORIM SOBRINHO (PRESO)
CORRÉU : JOCICLEYTON SOUZA ALVES
CORRÉU : EVA SUELEN DA SILVA PAIVA
CORRÉU : JOSE EDSON DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE WELLINGTON AMORIM SOBRINHO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ NILDO RODRIGUES DA CUNHA FILHO - CE012465

HIARLES EUGENIO MACEDO SILVA - CE018527
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ANTONIO CLODOALDO TEODORO DA SILVA - CE021927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03/2026
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, 31/03/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

 

Brasília, 31 de março de 2026
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